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Uma POLÍTICA 
PÚBLICA para o 
patrimônio cultural 

Crds práticas de proteção e conservação do patrimônio cultural generalizam-

se na atualidade brasileira. Tornam-se metas de importantes iniciativas, no 

quadro estatal e no campo privado, estimulando, na esfera pública, uma visão 

cada vez mais objetiva dos desafios. Não mais se vê a salvaguarda de patrimônio 

como obrigação exclusiva do poder executivo, tampouco se sublinham marcas de 

alegado intervencionismiS autoritário em manifestações que competem, de oficio, 

ao aparelho governamental. A letra da Constituição de 5 de outubro de 1988 

traduz a obrigação de todos e cada um dos cidadãos hó que se refere a 

patrimônio cultural, cultural, seja constituído de bens, materiais, imateriais ou naturais. 
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Se monumentos isolados demandam 

cuidados especiais, e seu entorno requer 

tratamento compatível, o centro urbano e 

sua inserção na paisagem natural pedem 

planejamento, organização e disciplina. A 

obra de arte é a cidade. 

Igreja Nossa 

Senhora das 

Mercês/DamantIna 

O Ministério Público passou a ter pa-

pel de decisiva conseqüência, ao se tor-

nar parceiro da proteção desses bens. 

Em cada comarca, o promotor de Justi-

ça é o curador dos interesses difusos, 

pelo que Ike compete a tutela do 

patrimônio cultural e natural, onde quer 

que apresente risco ou sofra atentado. 

Ao lado da rica jurisprudência conquis-

tada em mais de sete décadas de re-

cursos interpostos pelo IPHAN, echin. 

cão do Ministério Público aparece ago-

ra como sinal de que, junto aos tribunais 

do pais, a cultura tem no promotor o me-

lhor advogado de defesa com o qual po-

deria contar. 

Mudam-se tempos e vontades. A res-

posta sócioeconômica ensejada pela 

moderna indústria do turismo é um dos 

fatores que estimulam a rápida mudan-

ça. As comunidades detentoras de bens 

patrimoniais passam a auferir vantagens 

com a valorização de seus acervos, e o 

turismo gera empregos que, de outra for-

ma, continuariam inexistindo no contexto 

iluminado pelo brilho de seus atrativos 

culturais. Descobre-se a dimensão econô-

mica da herança cultural, por tanto tem-

po subtraído ou relegada. 

Apesar dessa larga abrangência, no 

plano das mentalidades e comportamen-

tos e no espaço econômico-financeiro, 

ainda são timidos os orçamentos destina-

dins co setor, nos três órbitas aa Federa-

ção. Faltam verbas para numerosos pro-

jetos de restauro, revitalização e uso ade-

quado do acervo edificado. Em Minas 

Gerais, a legislação tributário inclui um 

mecanismo que favorece politicos muni-

cipais de patrimônio cultural. Agregam-

se pontos ao valor fiscal com que coda 

qual dos 853 municípios do Estado se 

credencia à sua cota parte no bolo do 

1CMS que lhes é destinado. Com isso, 

cerca de 400 prefeituras contam, hoje, 

com uma política pública que inclui 

conselho municipal, tombamentos, inves-

timentos em obras e educação pa-

trimonial. 
Incentivadas pelo beneficio, as admi-

nistrações locais passaram a conferir 

atenção a um desempenho que sempre 

lhes parecera adstrito ao IPHAN ou, 

quando muito, ao organismo estadual 

congênere, no nosso caso o IEPHA. Está 

ai exemplo que merece ser adotado, no 

perspectiva federal. Muito se especulou 

sobre a possibilidade de se obter algo 

similar junto ao Fundo de Participação de 

Municípios. 
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O Ministério da Cultura, no conjunto 
de ver-tentes da Lei Federal de Incentivo, 
ainda não viabilizou apoio mais expres-
sivo ao envolvimento das prefeituras, em-
bora o Programa Monumenta, com recur-

SOS da União, do BID e dos municípios, 
seja experiência corn algum resultado 
encorajador, em quase dez anos de ar-
rastado desenrolar. 

Disponibilizar recursos é tarefa urgen-
te. O Ministério da Cultura tem visto se-
rem contingenciadas as dotações de que 
poderia se valer, em termos de realiza-
ções essenciais à correta conservação 
dos bens postos sob sua proteção, por 
meio do tombamento federal. Por outro 
lado, o Ministério do Turismo procura 
alocar recursos novos nessa area, e é fun-
damental que os esforços sejam reunidos 
em favor de conseqüências positivas mais 
rápidas. Não se pode desenvolver o tu-
rismo nos sítios históricos se os monumen-
tos clamam por providências sempre pos-
tergadas. Os visitantes acabariam por 
difundir uma imagem negativa de atra-
ções deterioradas, e o tiro sairia pela cu-
latra. É oportuno frisar que o Ministério 
da Fazenda assume uma posição de 
exemplaridade, na administração fede-
ral, ao manter um centro cultural dinami-
camente ativo na Casa dos Contos, em 
Ouro Preto. Um dos mais belos testemu-
nhos da arquitetura colonial brasileira 
tem uso e conservação admiráveis. 

É necessário, simultaneamente, que se 
consolide o entendimento de que o es-
paço urbano e o principal patrimônio cul-
tural de uma cidade. Se monumentos iso-
lados demandam cuidados especiais, e 
seu entorno requer tratamento compatível, 
o centro urbano e sua inserção na pai-
sagem natural pedem planejamento, or-
ganização e disciplina. A obra de arte 
é a cidade. Não se trata de paralisá-la 
no tempo e no espaço, mas de se ode-
guar seu processo de transformações a 

Casa dos Cantos - fundos 

[...} o Ministério da Fazenda assume uma 

posição de exemplaridade, na administração 

federal, ao manter um centro cultural 

dinamicamente ativo na Casa dos Contos, 

em Ouro Preto. Um dos mais belos 
testemunhos da arquitetura colonial 

brasileira tem uso e conservação admiráveis. 

uma harmonia que jamais deve ser rom-
pida ou perturbada. Nessa direção, ha 
todo um esforço que passa pelas moder-
nas legislações ligadas ao urbanismo, 
bem como pela criação do Ministério das 
Cidades. Compreende-se, com mais cla-
reza, que proteger patrimônio não é ape-
nas restaurar um ou outro edifício, espe-
cialmente templos do período colonial, 
mas, sobretudo, praticar uma politico de 
valorização da cidade e seu espaço, sua 
paisagem e marcas identitárias. 

O núcleo urbano é uma arena de 
conflitos. Alarga-se a percepção de que 
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Descaracterizadas 

e aviltadas em 

sua estética, as 

cidades se 

tornaram 

morada da 

violência 

porque violenta 

é a imagem 

visual que 

oferecem a seus 

habitantes. 
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a cidade brasileira sofreu, nos últimos 

trinta anos, os mais variados tipos de 
agressão, num fenômeno que resulta no 
aumento dos indices de violência em to-
dos elas. Descaracterizadas e aviltadas 
em sua estética, as cidades se tornaram 
morada da violência porque violenta é 
a imagem visual que oferecem a seus ha-
bitantes. Tendo crescido de maneira 
equivocada, é no planejamento e na dis-
ciplina que podem recuperar o caminho 
da paz social, na moldura de uma pai-
sagem reconciliada com o olhar de seus 
habitantes. 

As questões interligadas de patrimô-

nio cultural e planejamento urbano po-
dem, assim, contribuir para o combate 

violência, incidindo na elevação da 
qualidade de vida. Tornam-se essenciais 
para que se possa alcançar a cidada-
nia, no quadro de uma sociedade 
participativa, que se reconhece detento-
ra de uma herança e beneficiaria de 
sua expressão cultural. Por meio da edu-
cação, é possível despertar na comuni-
dade o interesse por tais temas. É o que 
se constata nos programas de educação 
patrimonial, como o que se realiza na 
Prefeitura de Ouro Preto, visando o 
engajamento dos alunos, professores e 

Altar da Capela Nossa Senhora do Rosario/Ouro Preto 

familiares no compromisso permanente 
com as responsabilidades da preserva-
ção dos bens culturais, a facilitação do 
acesso e a alegria de sua fruição. 

0 desafio do patrimônio deve perpas-
sar uma política pedagógica local. Não 
se deseja um simples escaninho para 
essa matéria. Patrimônio precisa estar pre-

sente na sala de aula, e para além de 
suas paredes, como uma preocupação 

predominante, por meio da qual todos se 
informam e se esclarecem a respeito de 
identidade pessoal e social, pertenci-
mento, memória e história, direitos huma-
nos e cultura. 

Uma política pública de preservação 
de patrimônio há de ser o alvo principal 
dos que militam nas áreas de cultura, 
educação, meio ambiente e direito. Fron-

teiras e limites devem ser abolidos, a fim 
de que se aprofunde uma nova atitude 
cidadã dos brasileiros. Governo e socie-
dade, em plena sintonia com o dispositi-
vo constitucional, devem assegurar a pro-
teção e a utilização do que recebemos 
da história com a obrigação de transmi-
tirmos esse legado ao futuro do planeta. 

0 desafio do patrimônio deve 

perpassar uma política 

pedagógica local. Náo se deseja 
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